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Chamado à realidade 
UMA política econômica não 

pode ser avaliada apenas 
pelos resultados diretos que ela 
produz no seu campo de atuação 
específica. O que conta são os 
efeitos sobre toda a sociedade, a 
nação inteira; e a perenidade 
desses efeitos. 

POR motivos análogos, será 
parcial e falha a análise do 

desempenho de um país que le-
var em consideração apenas os 
números da economia. Principal-
mente nas comparações entre di-
ferentes países, todos os fatores 
devem ser passados em revista 
— os resultados da economia, a 
estrutura política, os dados so-
ciais e até os históricos. 

COUBE ao ministro da Econo- 
mia, Marcílio Marques Mo-

reira, chamar a atenção para es-
ses aspectos, dentro de uma or-
dem de idéias que coloca o Bra-
sil em posição vantajosa no 
quadro das chamadas "nações 
de industrialização recente" — o 
que contraria as análises mais 
pessimistas. A nossa crise eco-
nômica, diz Marcílio, está sendo 
tratada dentro de uma moldura 
institucional e com uma instru-
mentação democrática pratica-
mente sem paralelo nas expe-
riências em geral apontadas co-
mo de maior eficácia. 

P ARTICULARMENTE no caso 
dos festejados "tigres asiáti- 

cos", os programas econômicos 
associam-se no plano político, a 
sistemas e conjunturas que facili- 
tam a remoção de obstáculos. A 
ação de regimes fortes, centrali- 
zados — quando não claramente 
ditatoriais — explica em boa 
parte "milagres" e "fenômenos" 
como os de Taiwan, Tailândia, 

Indonésia, Coréia, Malásia e Cin-
gapura . Mais perto de nós, na 
democracia mexicana, o mono-
litismo do PRI responde, em boa 
parte, pela rápida materialização 
das propostas do governo Sali-
nas. 

NÃO há espaço para marchas 
em ordem unida na econo-

mia brasileira. Sob a democracia 
abrangente e participativa que 
aqui instalamos, qualquer estra-
tégia contra a crise está à mercê 
de resistências e pressões dos 
setores divergentes. O ministro 
da Economia entende perfeita-
mente que isso faz parte da lógi-
ca democrática; só não aceita 
que sejamos inferiorizados nas 
comparações pelo fato de estar-
mos percorrendo um caminho 
mais duro no combate à infla-
ção, à recessão e outras adversi-
dades da conjuntura. Na verda-
de, a história mostra que a nossa 
opção é de longe a mais se-
gura — mas leva tempo para 
que isso fique inteiramente cla-
ro. 

A ÚNICA ressalva do minis- 
tro diz respeito, precisamen-

te, à necessidade de aperfeiçoa-
mento do nosso modelo, para 
"amarrar as pontas" com uma 
série de reformas, tendo à frente 
a eleitoral e a partidária. 

MÁRCÍLIO percebe que não 
adianta preocupar-se apenas 

em conter a expansão da moeda 
ou promover o ajuste fiscal, à 
luz de avaliações exclusivamen-
te técnicas. 

E HÁ razões de preocupação. 
Neste momento, o Congres- 

so não consegue sair do seu 

imobilismo para votar matérias 
prioritárias e urgentes; nem mes-
mo para estabelecer um calendá-
rio de atividades. As palavras de 
ordem que funcionam são a obs-
trução, o impasse, não a mobili-
zação. 

N ÃO leva muito longe uma 
análise maniqueísta que cu-

bra de culpas a classe política. 
Temos mecanismos defeituosos 
no Executivo, no Judiciário e no 
Legislativo. Neste, boa parte da 
irresponsabilidade pelo imobilis-
mo pode ser atribuída sem medo 
de erro aos vícios do sistema 
partidário — que permite a proli-
feração de legendas sem expres-
são nem autenticidade — e do 
voto proporcional. 

Q UANDO a representação 
emanada do povo cai na 

irrealidade, torna-se uma ficção 
— e esse é o pecado essencial 
do sistema proporcional. Os ou-
torgantes dos mandatos popula-
res simplesmente não têm como 
cobrar dos que se elegeram com 
o seu voto, a partir do fato de 
que entre as duas partes faltam 
elos reais de aproximação e de 
conhecimento. Não é fácil, para 
qualquer homem público, exercer 
eficazmente o mandato nessas 
circunstâncias. 

A ADOÇÃO do voto distrital 
constitui até agora o me-

lhor corretivo para reduzir a dis-
tância entre as duas pontas da 
representação política. Embora 
esse importante passo não esgo-
te o roteiro do aprimoramento 
democrático, deve-se vê-lo como 
parte fundamental das mudanças 
que já não podem ser protela-
das. 


